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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : IRANI ROSA CESAR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO DE RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. FRAUDE CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL. APURAÇÃO 
EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO. 
PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO RESSARCITÓRIA. REPERCUSSÃO 
GERAL. RE 669.069/MG. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DECRETO 
20.910/1932.
1. “É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de 
ilícito civil.” (RE 669.069/MG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 28.4.2016).
2. Aplica-se o prazo prescricional de 5 anos, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/1932, à ação de ressarcimento de benefício previdenciário pago 
indevidamente, quando comprovada a má-fé do benefíciário, em atenção aos 
princípios da isonomia e simetria.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 06 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : IRANI ROSA CESAR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO DE RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. FRAUDE CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL. APURAÇÃO 
EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO. 
PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO RESSARCITÓRIA. REPERCUSSÃO 
GERAL. RE 669.069/MG. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DECRETO 
20.910/1932.
1. “É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de 
ilícito civil.” (RE 669.069/MG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 28.4.2016).
2. Aplica-se o prazo prescricional de 5 anos, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/1932, à ação de ressarcimento de benefício previdenciário pago 
indevidamente, quando comprovada a má-fé do benefíciário, em atenção aos 
princípios da isonomia e simetria.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada (e-STJ fls. 578/580):
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RESSARCIMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. FRAUDE CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
APURAÇÃO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. CANCELAMENTO 
DO BENEFÍCIO. PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO 
RESSARCITÓRIA. REPERCUSSÃO GERAL. RE 669.069/MG. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DECRETO 20.910/1932. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

Em razões de agravo interno, aponta o INSS que (e-STJ fls. 586/589) "A decisão 

do Judiciário deve dar tempo a máquina pública para se adequar à nova realidade, vez 

que confiou em um ato legal que garantia a imprescritibilidade do ressarcimento ao 

erário pela própria Carta Magna. A alteração desse ato pelo Judiciário sem dar o tempo 
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adequado para sua aplicação, tendo a Administração que arcar com os prejuízos 

decorrentes de tal ato, gera insegurança jurídica e fere o princípio de Supremacia do 

interesse público frente o privado. Com efeito, só houve a definição através de 

Repercussão Geral no Superior Tribunal Federal em agosto de 2013, entende-se que, 

pela prevalência deste princípio, para o presente caso e aqueles semelhantes, o prazo de 

cinco anos da prescrição deve começar do dia seguinte ao da data da publicação da 

decisão da Corte, ou seja, em 26/08/2013. Como a presente ação foi proposta em 

19/08/2015, não pode ser considerada a prescrição, sendo possível a cobrança."

Em sede de impugnação ao agravo interno, sustenta-se a manutenção da decisão 

recorrida (e-STJ fls. 591/596).

É o relatório.

VOTO

No mérito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 669.069/MG, em 

sede de repercussão geral, consolidou a orientação de que é prescritível a ação de 

reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil.

Eis a ementa do julgado:
 

CONSTITUCIONAL E CIVIL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. SENTIDO E ALCANCE DO ART. 37, § 5º, DA 
CONSTITUIÇÃO.
1. É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente 
de ilícito civil. 
2. Recurso extraordinário a que se nega provimento
(RE 669.069/MG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 28.4.2016).

 

Tal precedente é aplicável ao caso dos autos, uma vez que não se trata de 

improbidade administrativa, tampouco há notícia de sentença criminal transitada em 

julgado em desfavor do réu, o que enseja o reconhecimento de ato ilícito civil e impõe o 

afastamento da tese de imprescritibilidade aventada pelo INSS. Sobre o tema, esta Corte 

entende que (i) configurada a má-fé do beneficiário no recebimento dos valores e (ii) na 

ausência de prazo prescricional específico definido em lei, é aplicável o prazo disposto 

no art. 1º do Decreto 20.910/1932, em respeito aos princípios da isonomia e simetria.

Confiram-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
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ENTENDIMENTO FIRMADO POR JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO NÃO DECORRENTE DE ATO 
DE IMPROBIDADE. PRESCRIÇÃO. PRAZO. CINCO ANOS.
I - Trata-se, na origem, de ação ordinária objetivando a condenação para que 
seja devolvida quantia indevidamente recebida, no período compreendido 
entre dezembro de 1996 a novembro de 1997. Na sentença, julgou-se 
procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte 
deu provimento ao recurso especial para reconhecer a prescrição da 
pretensão da agravada.
II - Conforme entendimento pacificado nesta Corte, a pretensão de 
ressarcimento de danos ao erário não decorrente de ato de improbidade, 
como é o caso dos autos, prescreve em cinco anos.
Confira-se: AREsp 1441458/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 17/11/2020; 
REsp 1318938/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/11/2019, DJe 29/11/2019 AgInt no REsp n. 1.532.741/ES, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/9/2019, DJe 
20/9/2019; AgInt no REsp n. 1.559.407/SC, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018.
III - Portanto, correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para 
reconhecer a prescrição da pretensão da agravada. Evidenciado o 
distinguishing em relação a situação fática, não se verifica nenhuma 
incompatibilidade da decisão com o entendimento firmado pelo STF no RE 
852.475/SP. A matéria também foi pacificada na Suprema Corte no RE 
669.069/MG.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.835.383/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 14/6/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO DE 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. FRAUDE CONTRA A PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. APURAÇÃO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO. PRAZO PRESCRICIONAL DA 
PRETENSÃO RESSARCITÓRIA. REPERCUSSÃO GERAL. RE 669.069/MG. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DECRETO 20.910/1932.
(...)
3. "É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente 
de ilícito civil." (RE 669.069/MG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 
28.4.2016).
4. Aplica-se o prazo prescricional de 5 anos, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/1932, à ação de ressarcimento de benefício previdenciário pago 
indevidamente, quando comprovada a má-fé do benefíciário, em atenção aos 
princípios da isonomia e simetria.
5. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido e não provido.
(AREsp n. 1.441.458/RS, de minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 
20/10/2020, DJe de 17/11/2020.)
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE 
POR COMPROVADA MÁ-FÉ. PRESCRITIBILIDADE DAS AÇÕES DE 
RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. RE 
669.069/MG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 28.4.2016. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cinge-se a controvérsia à fixação do prazo prescricional da ação de 
ressarcimento de benefício previdenciário pago indevidamente, quando 
comprovada a má-fé do benefíciário.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 669.069/MG, em sede 
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de repercussão geral, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 28.4.2016, consolidou 
ao orientação de que é prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda 
Pública decorrente de ilícito civil. 3. De fato, a prescrição é a regra no
ordenamento jurídico, assim, ainda que configurada a má-fé do benefíciário 
no recebimento dos valores, inexistindo prazo específico definido em lei, o 
prazo prescricional aplicável é o de 5 anos, nos termos do art. 1o. do Decreto 
20.910/1932, em respeito aos princípios da isonomia e simetria.
4. Enquanto não reconhecida a natureza ímproba ou criminal do ato 
causador de dano ao erário, a pretensão de ressarcimento sujeita-se 
normalmente aos prazos prescricionais.
5. Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
(REsp 1825103/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 22/11/2019)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO 
PROPOSTA PELA FAZENDA PÚBLICA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANO 
PROVOCADO POR AGENTE PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL.
1. O Supremo Tribunal Federal, no RE 669.069/MG, estabeleceu, em regime 
de repercussão geral, a tese de que "é prescritível a ação de reparação de 
danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil".
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, fixou que "aplica-se o prazo 
prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 - nas ações 
indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo 
trienal contido do Código Civil de 2002".
3. Por aplicação do princípio da isonomia, é também quinquenal o prazo 
prescricional da pretensão de ressarcimento da Fazenda Pública.
Precedentes.
4. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 1318938/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/11/2019, DJe 29/11/2019)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.998.744 / RJ
Número Registro: 2022/0119960-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01711060220164025101 1711060220164025101 201651011711066

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRANI ROSA CESAR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : IRANI ROSA CESAR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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